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EXPEDIENTE 
 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO – DOE 
 

 Criado pela Lei nº 1.380/2018, de 23 de 
fevereiro de 2018, o DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO 
DO MUNICÍPIO DE CANTAGALO/RJ é uma 
publicação centralizada e coordenada pela Secretaria 
Municipal de Governo, através da Coordenação do 
Diário Oficial. 

Os contatos podem ser feitos através do 
endereço eletrônico diariooficial@cantagalo.rj.gov.br 
ou, ainda, pelo telefone (22) 2555-4889. 

As edições do DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO 
DO MUNICÍPIO DE CANTAGALO/RJ podem ser 
consultadas através da internet, no endereço eletrônico 
www.cantagalo.rj.gov.br, independentemente de 
qualquer tipo de cadastro. 

As edições também são armazenadas em 
meios digital e físico, podendo ser requeridas a 
qualquer tempo por qualquer cidadão. 

 
NOTA: A Prefeitura de Cantagalo garante a 

autenticidade de todas as edições do DOE, desde 
que visualizadas através do Sítio Eletrônico Oficial 
do Município: www.cantagalo.rj.gov.br. 

 

 
 
 
PREFEITURA DE CANTAGALO/RJ 
CNPJ: 28.645.794/0001-60 
ENDEREÇO: Praça Miguel de Carvalho, 65 
                       Centro – Cantagalo/RJ 
CEP.: 28500-000 
Tels.: (22) 2555-4204/4889 
E-mail Gabinete: gabineteprefeito@cantagalo.rj.gov.br 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 
 

LEI Nº 1.452/2019 
 

CRIA FUNÇÃO GRATIFICADA DE CHEFE DE SERVIÇO 
DA JUNTA MILITAR – SÍMBOLO CAI-1; ALTERA 

ATRIBUIÇÕES DO CARGO EM COMISSÃO DE AUXILIAR 
DE GABINETE, SÍMBOLO DAS-4, E EXTINGUE FUNÇÕES 

GRATIFICADAS DE DIRIGENTE B E DIRIGENTE C. 
 

O Prefeito Municipal de Cantagalo, Estado do Rio de 
Janeiro, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e 
assim sanciona a seguinte Lei: 
 

Art. 1º – Fica criada na estrutura básica da Secretaria 
Municipal de Governo, criada pela Lei nº 932/2009, de 
18/11/2009, a seguinte Função Gratificada: 
 

DENOMINAÇÃO SÍMBOLO QUANT. VALOR (R$) 

Chefe de Serviço da 
Junta Militar 

CAI-1 01 1.172,27 

 

Parágrafo único – São atribuições do Chefe de Serviço da 
Junta Militar: 
 

I – Atender aos munícipes para inscrição no alistamento 
militar. 
 

II – Preparar os Certificados de Dispensa de Incorporação do 
Serviço Militar. 
 

III – Preparar os Certificados de Isenção do Serviço Militar. 
 

IV – Cuidar das correspondências da Junta do Serviço Militar 
de Cantagalo. 
 

V – Atender às solicitações de guias de explosivos, quando 
solicitados. 
 

VI – Preparar, acompanhar e encaminhar à 2ª CSM de 
Niterói toda a documentação e relatórios mensais, conforme 
disposto em regulamento. 
 

VII – Executar outras atividades afins. 
 

Art. 2º – Para atender à despesa criada com a função 
gratificada constante no art. 1º desta Lei, ficam extintas as 
seguintes vagas de funções gratificadas: 
 

DENOMINAÇÃO VAGA VALOR (R$) 

Dirigente C 02 863,78 

Dirigente B 01 555,28 
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Art. 3º – As atribuições do cargo de provimento em 
comissão de Auxiliar de Gabinete, símbolo DAS-4, criado 
pela Lei nº 426/90, passam a ser as seguintes: 
 

I – Cuidar do expediente administrativo do Gabinete do 
Prefeito. 
 

II – Receber os processos enviados para despacho do 
Prefeito e controlar sua tramitação no Gabinete do Prefeito. 
 

III – Redigir ofícios e memorandos. 
 

IV – Digitar projetos de lei, mensagens, portarias, decretos e 
demais atos a serem expedidos pelo Prefeito Municipal. 
 

V – Remeter ao Legislativo os projetos de lei e demais 
comunicações com o respectivo registro para 
acompanhamento. 
 

VI – Encaminhar para publicação os atos do Poder 
Executivo, zelando pela correção das publicações, bem 
como mantendo-as em arquivo para consulta. 
 

VII – Zelar pelo arquivo dos atos do Poder Executivo, 
preferencialmente em meio informatizado, para atender a 
consultas dos diversos órgãos da administração municipal. 
 

VIII – Enviar para publicação no Diário Oficial do Município 
as leis, decretos, portarias e demais atos do Poder 
Executivo. 
 
IX – Exercer outras atividades afins. 
 
Art. 4º – Dispensa-se a apresentação de demonstrativo de 
impacto financeiro-orçamentário, nos termos da Lei 
Complementar nº 101, de 04/05/2000, por tratar-se 
compensação, com extinção de cargos, sem aumento de 
despesas. 
 
Art. 5º – Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrário. 
 
Gabinete do Prefeito, em 13 de março de 2019. 
 

JOAQUIM AUGUSTO CARVALHO DE PAULA 
PREFEITO 

________________________________________________ 
 

PORTARIA Nº 8.178/2019, DE 12 DE MARÇO DE 2019 
 

DESIGNA SERVIDOR PARA RESPONDER 
INTERINAMENTE PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

CULTURA, INDÚSTRIA, COMÉRCIO, TURISMO, 
ESPORTES, CERTAMES E LAZER. 

 

O Prefeito de Cantagalo, Estado do Rio de Janeiro, no 
uso de suas atribuições legais, 
 

RESOLVE: 
 

DESIGNAR o Assessor de Cultura Matheus Lucas de 
Arruda Câmara, matrícula nº 4086-0, para responder 

interinamente pela Secretaria Municipal de Cultura, 
Indústria, Comércio, Turismo, Esportes, Certames e 
Lazer durante as férias do seu titular, Cleyton Teixeira 
Rodrigues Filho, no período de 12/03/2019 a 12/04/2019, 
com ônus para a municipalidade, sem, no entanto, acúmulo 
com o cargo de Assessor de Cultura. 
 
Publique-se e Cumpra-se. 
 

Gabinete do Prefeito, em 12 de março de 2019. 
 

JOAQUIM AUGUSTO CARVALHO DE PAULA 
PREFEITO 

________________________________________________ 
 

PORTARIA Nº 8.179/2019 
 

DESIGNA SERVIDOR PARA O EXERCÍCIO DE FUNÇÃO 
GRATIFICADA. 

 

O Prefeito Municipal de Cantagalo, Estado do Rio de 
Janeiro, no uso de suas atribuições legais, 
 

RESOLVE: 
 

DESIGNAR a servidora Rossana Caldas Cosendey Daniel, 
matrícula nº 1836-8, para exercer a Função Gratificada de 
Dirigente A, Símbolo CAI-3, na Escola Municipal Antônio 
Raposo, em vaga criada pelas leis nº 15/1986, nº 21/1989, 
nº 124/1992 e nº 994/2010, com efeitos a contar de 01 de 
fevereiro de 2019. 
 

Publique-se e Cumpra-se. 
 
Gabinete do Prefeito, em 13 de março de 2019. 
 

JOAQUIM AUGUSTO CARVALHO DE PAULA 
PREFEITO 

________________________________________________ 
 

PORTARIA Nº 8.190/2019 
 

AUTORIZA O REGIME DE TEMPO INTEGRAL. 
 

O Prefeito Municipal de Cantagalo, Estado do Rio de 
Janeiro, no uso de suas atribuições legais, 
 

RESOLVE: 
 

AUTORIZAR o Regime de Tempo Integral, nos termos da 
Lei Municipal nº 325/1998, ao membro do magistério abaixo 
relacionado, em virtude do afastamento do titular: 
 
PROFESSOR - RETI: Nilcinéa de Oliveira Cunha Silva – 
Professor IV – 1° Segmento – Matricula: 220100-3. 
 
PERÍODO: 11/02/2019 a 12/12/2019. 
 
DISCIPLINA: 1° ao 5° ano Ensino Fundamental. 
 

LOCAL DE EXERCÍCIO: Escola Municipal Lameira de 
Andrade. 
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PROFESSOR SUBSTITUÍDO: Emanuelle da Fonseca 
Vasconcelos – Professor I – 1° Segmento – Matrícula: 
207270-0. 
 

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a contar de 11/02/2019. 
 

Publique-se e Cumpra-se. 
 

Gabinete do Prefeito, em 13 de março de 2019. 
 

JOAQUIM AUGUSTO CARVALHO DE PAULA 
PREFEITO 

________________________________________________ 
 

PORTARIA Nº 8.191/2019 
 

AUTORIZA O REGIME DE TEMPO INTEGRAL. 
 

O Prefeito Municipal de Cantagalo, Estado do Rio de 
Janeiro, no uso de suas atribuições legais, 
 

RESOLVE: 
 

AUTORIZAR o Regime de Tempo Integral, nos termos da 
Lei Municipal nº 325/1998, ao membro do magistério abaixo 
relacionado, em virtude do afastamento do titular: 
 

PROFESSOR - RETI: Mara Lúcia Ramos de Souza Pinheiro 
– Professor III – 1° Segmento – Matrícula: 1132-0. 
 

PERÍODO: 11/02/2019 a 12/12/2019. 
 

DISCIPLINA: 1° ao 5° ano Ensino Fundamental. 
 

LOCAL DE EXERCÍCIO: Escola Municipal Lameira de 
Andrade. 
 

PROFESSOR SUBSTITUÍDO: Noely Bard Campanati – 
Professor IV – 1° Segmento – Matricula: 220272-7. 
 

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a contar de 11/02/2019. 
 

Publique-se e Cumpra-se. 
 

Gabinete do Prefeito, em 13 de março de 2019. 
 

JOAQUIM AUGUSTO CARVALHO DE PAULA 
PREFEITO 

________________________________________________ 
 

PORTARIA Nº 8.192/2019 
 

AUTORIZA O REGIME DE TEMPO INTEGRAL. 
 

O Prefeito Municipal de Cantagalo, Estado do Rio de 
Janeiro, no uso de suas atribuições legais, 
 

RESOLVE: 
 

AUTORIZAR o Regime de Tempo Integral, nos termos da 
Lei Municipal nº 325/1998, ao membro do magistério abaixo 
relacionado, em virtude do afastamento do titular: 

PROFESSOR - RETI: Kassandra Câmara Rito – Professor 
IV – 1° Segmento – Matricula: 220273-5. 
 

PERÍODO: 11/02/2019 a 12/12/2019. 
 

DISCIPLINA: 1° ao 5° ano Ensino Fundamental. 
 

LOCAL DE EXERCÍCIO: Escola Municipal Maria Bellieni 
D’Olival. 
 

PROFESSOR SUBSTITUÍDO: Karla Pietrani – Professor 
Especialista – 1° Segmento – Matrícula: 2554-2. 
 

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a contar de 11/02/2019. 
 

Publique-se e Cumpra-se. 
 

Gabinete do Prefeito, em 13 de março de 2019. 
 

JOAQUIM AUGUSTO CARVALHO DE PAULA 
PREFEITO 

________________________________________________ 
 

PORTARIA Nº 8.193/2019 
 

AUTORIZA O REGIME DE TEMPO INTEGRAL. 
 

O Prefeito Municipal de Cantagalo, Estado do Rio de 
Janeiro, no uso de suas atribuições legais, 
 

RESOLVE: 
 

AUTORIZAR o Regime de Tempo Integral, nos termos da 
Lei Municipal nº 325/1998, ao membro do magistério abaixo 
relacionado, em virtude do afastamento do titular: 
 

PROFESSOR - RETI: Danielle Morgado Romero – Professor 
I – 1° Segmento – Matrícula: 207218-1. 
 

PERÍODO: 11/02/2019 a 12/12/2019. 
 

DISCIPLINA: 1° ao 5° ano Ensino Fundamental. 
 

LOCAL DE EXERCÍCIO: Escola Municipal Professora Lúcia 
Helena Pinheiro do Couto. 
 

PROFESSOR SUBSTITUÍDO: Hélia Regina Romero 
Fernandes – Professor Especialista – 1° Segmento – 
Matricula: 207211-4. 
 

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a contar de 11/02/2019. 
 

Publique-se e Cumpra-se. 
 

Gabinete do Prefeito, em 13 de março de 2019. 
 

JOAQUIM AUGUSTO CARVALHO DE PAULA 
PREFEITO 

 
 

 

www.cantagalo.rj.gov.br 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
 

CONSELHO DO FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E VALORIZAÇÃO DOS 
PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO (CACS/FUNDEB) 

 

PARECER 
 

Aos vinte e oito dias do mês de fevereiro de dois mil e dezenove, nós, membros do Conselho Municipal do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) do 
Município de Cantagalo, Estado do Rio de Janeiro, instituído pela Lei n° 819/2007, reunidos no auditório da Secretaria Municipal 
de Educação de Cantagalo, situado na Rua Leontino Felippe Richa, 154, no Centro da cidade, analisamos os relatórios gerenciais 
mensais e anual relativos aos recursos financeiros recebidos à conta do FUNDEB, nos quais constatamos o seguinte: 
 
a) os recursos transferidos no exercício de 2018 foram na ordem de R$ 8.105.100,70 (oito milhões, cento e cinco mil, cem reais e 
setenta centavos); 
 
b) os rendimentos de Aplicação Financeira foram na ordem de R$ 13.231,31 (treze mil, duzentos e trinta e um reais e trinta e um 
centavos); 
 
c) o saldo do exercício anterior (2017) foi de R$ 32.696,85 (trinta e dois mil, seiscentos e noventa e seis reais e oitenta e cinco 
centavos); 
 
d) perfazendo o montante de R$ 8.151.028,86 (oito milhões, cento e cinquenta e um mil, vinte oito reais e oitenta e seis centavos). 
 
Com base nos demonstrativos contábeis apresentados, analisamos e verificamos a aplicabilidade dos recursos do FUNDEB, sendo: 
 
1) DESPESAS COM PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO EM EFETIVO EXERCÍCIO – 60% MÍNIMO OBRIGATÓRIO, 
CONFORME DETERMINA A LEI Nº 11.494/2007. 

 
Neste item, o Conselho verificou que foram aplicados 95,41% (noventa e cinco, vírgula, quarenta e um por cento), totalizando R$ 
7.334.554,91 (sete milhões, trezentos e trinta e quatro mil, quinhentos e cinquenta e quatro reais e noventa e um centavos), na 
remuneração dos profissionais efetivos do Magistério, em relação ao montante anual dos recursos creditados na conta no exercício, 
conforme demonstrativo. 

 
2) RECURSOS DO FUNDEB ATÉ 40% – DEMAIS DESPESAS 
 
Neste item, o Conselho verificou que foram aplicados 4,59% (quatro, vírgula, cinquenta e nove por cento), totalizando R$ 
353.016,58 (trezentos e cinquenta e três mil, dezesseis reais e cinquenta e oito centavos) na manutenção e conservação de 
instalações e equipamentos necessários ao ensino, materiais didáticos e pedagógicos, manutenção de veículos que fazem o 
transporte dos alunos do ensino básico, papelaria, serviço terceirizado do transporte escolar, passe escolar para crianças que se 
locomovem dentro do município e para outros municípios, manutenção e abastecimento de veículos, pagamento de serviços 
prestados de divulgação de atividades extracurricular, serviços de telefonia das unidades escolares e aluguel de unidade escolar, 
conforme demonstrativo a seguir: 
 

DEMONSTRATIVO DA UTILIZAÇÃO DO RECURSO R$ 

Saldo em 31/12/2017 32.696,85 

Receita de Transferência do Exercício de 2018 8.105.100,70 

Receita de Aplicação Financeira do Exercício de 2018 13.231,31 

TOTAL DA RECEITA 8.151.028,86 

Pagamentos Efetuados no Exercício de 2018 7.683.569,11 

Restos a Pagar de 2017 4.002,38 

SALDO EM 31/12/2018 463.457,37 



Diário Oficial Eletrônico do Município de Cantagalo/RJ -  Edição nº 235 -  Cantagalo, 21/03/2019 
______________________________________________________________________________________ 

 

_________________________________________________________________________________________________________ 
                                                                                     Página 5/8 

 
Diário Oficial assinado digitalmente com Certificado Padrão ICPBrasil – MP nº 2.200-2/2001, de 24 de agosto de 2001, com garantia de autenticidade, integridade e validade jurídica. 

 
CONCLUSÃO 
 
Mediante todo o exposto, este Conselho, após concluída a análise, e verificando a aplicabilidade dos recursos, segundo a 
legislação pertinente, está de acordo e emite Parecer Favorável à aplicação dos recursos do FUNDEB no Exercício de 2018. 
 

MEMBROS DO CONSELHO 
 

RAFAELA PALMA PINTO 
Representante do Conselho Municipal de Educação 

 
GILMAR DA SILVA MARQUES 

Representante do Poder Executivo Municipal 
 

CRISTIANE ROBADEY PORTAL 
Representante dos Servidores Técnicos Administrativos das Escolas Públicas 

 
TAINÁ VIEIRA IGNÁCIO 

Representante dos Estudantes da Educação Básica Pública 
 

DANIELE VIEIRA DA CRUZ CYPRIANO 
Representante do Conselho Tutelar 

 
OLGA CRISTINA MARQUES MARTINS 

Representante dos Estudantes da Educação Básica Pública indicada pela Entidade de Estudantes Secundaristas 
 

YGOR PINHEIRO DO COUTO 
Representante dos Pais de Alunos da Educação Básica Pública 

 
MARIANA TELES LUIZ 

Representante dos Pais de Alunos da Educação Básica Pública 
 

MÁRCIA PURGER MOREIRA 
Representante dos Professores da Educação Básica Pública 

 
RHAFAEL SILVA CARVEL 

Representante dos Diretores das Escolas Públicas 
 

ERMELINDA DE FÁTIMA DE FREITAS PEREIRA 
Representante da Secretaria Municipal de Educação 

_________________________________________________________________________________________________________ 
 

CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO (CME) 
 

INTERESSADA: Câmara Municipal de Cantagalo 

EMENTA: Solicita apreciação e produção de Parecer sobre Comissão de Vistoria – Projeto de Lei nº 053/2018 encaminhado à 
Casa de Leis através da Mensagem nº 028/2018. 

RELATOR: Conselho Municipal de Educação de Cantagalo 

OFÍCIO: CJP/DAAP nº 040/2018 

PARECER: Nº 001/2019 

APROVADO EM: 13/03/2019 

5% EXIGIDO POR LEI  405.255,04 

MÍNIMO OBRIGATÓRIO 60% R$ 4.612.542,89                   7.334.554,91 

ATÉ 40% R$ 3.075.028,60                   353.016,58 
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I – RELATÓRIO 
 

a) Histórico 
 

A Câmara Municipal de Cantagalo solicita, através de Ofício CJP/DAAP nº 040/2018, de 04 de dezembro de 2018, apreciação e 
produção de parecer sobre Comissão de Vistoria - Projeto de Lei nº 053/2018, que altera a redação de dispositivos da Lei nº 
1.048/2011, que criou o Sistema Municipal de Ensino, conforme a Mensagem nº 28/2018, enviada à Casa de Leis pelo Executivo 
Municipal. 
 
Vale destacar que a Constituição da República Federativa do Brasil de 1998 estabelece, no seu artigo 209, “que o ensino é livre à 
iniciativa privada, atendidas as seguintes condições: I – cumprimento das normas gerais da educação nacional; II – autorização e 
avaliação de qualidade pelo Poder Público”. 
 
Corroborando, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394/1996, em seu artigo 11, diz que “os municípios 
incumbir-se-ão de: IV – autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema de ensino”. 
 
Em conformidade com as leis federais já citadas, a Lei Municipal nº 1.048/2011, de 20 de julho de 2011 trata do assunto da 
autorização das escolas particulares que ofertam a Educação Infantil, conforme o seu artigo 8º: 
 

“As instituições de Educação infantil, mantidas e administradas por 
pessoas físicas de direito privado, integrantes do Sistema Municipal de 
Ensino, atenderão as seguintes condições: II – autorização de 
funcionamento e avaliação de qualidade pelo Poder Público Municipal.” 

 
Para dar os subsídios operacionais de que trata a Lei Municipal nº 1.048/2011, o Conselho Municipal de Educação de 
Cantagalo, no ano 2015, publicou a Deliberação CME Nº 001/2015, de 25 de agosto de 2015, que “fixa normas para autorização e 
encerramento de funcionamento de Instituições de Educação Infantil”. 
 
b) Apreciação 
 
Após análise do Projeto de Lei e do teor da mensagem em apreciação, o Conselho Municipal de Educação apresenta alguns 
questionamentos e inferências sobre a alteração dos artigos 8º e 10 da Lei Municipal nº 1.048/2011. 
 
O Conselho Municipal de Educação enfatiza o fato de que considera mudanças legais legítimas, quando estas visam dar clareza 
e favorecimento ao andamento dos processos e contribuam para as boas práticas educacionais. 
 
Sendo assim, com base nas atribuições exaradas pela legislação em vigor, o Conselho Municipal de Educação expõe suas 
considerações sobre o Projeto de Lei nº 53/2018. 
 

II – VOTO DO RELATOR 
 

Em relação ao artigo 1º do Projeto de Lei nº 53/02018, 
 
O artigo 1º traz nova redação ao inciso II do artigo 8º: 
 

II – O ato de autorização para funcionamento terá validade de 03 (três) anos, 
a partir da data do protocolo de entrada na Prefeitura, ficando a renovação do 
ato condicionada aos resultados de nova avaliação, sob responsabilidade da 
Comissão Avaliadora. 
 

Esta nova redação foge ao objetivo do artigo 8º da Lei nº 1.048/2011, já que esse artigo apresenta as três condições a serem 
observadas em relação à criação de uma instituição de Educação Infantil no município: 
 
I – Cumprimento das normas gerais da educação nacional e do Sistema Municipal de Educação; 
 
II – autorização de funcionamento e avaliação da qualidade pelo poder Publica Municipal: 
 
III – capacidade de autofinanciamento, ressalvado o prévio no art. 213 da Constituição Federal. 
 
O objetivo desta nova redação em relação à autorização para funcionamento das instituições particulares já está prevista no artigo 
40 da Deliberação CME nº 001/2015: 
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“Decorridos 180 (cento e oitenta) dias a contar do pedido de autorização protocolado 
e não tendo os órgãos competentes se pronunciado conclusivamente quanto ao 
pedido de autorização para funcionamento ou de reexame em grau de recurso, o 
requerente pode dar início às atividades do estabelecimento de ensino.” 
 

O ato de protocolar o processo não pode contar como ato autorizativo, conforme o novo texto do Projeto de Lei nº 53/2018 
apresenta. 

 
Como estabelece a Deliberação CME nº 001/2015, em seu artigo 23: 
 

“A autorização de funcionamento é o ato pelo qual o órgão próprio do Sistema 
Municipal de Ensino permite o funcionamento da Instituição de Educação Infantil 
Privada, cumpridas as exigências desta Deliberação, bem como a Deliberação 
CME nº 003/2014 e as demais disposições legais pertinentes.” 
 

A Deliberação em vigor esclarece, na Seção II – Da Vistoria –, como proceder à vistoria atendendo aos objetivos estabelecidos 
para a finalidade e também orientações de como proceder caso haja descumprimentos, estabelecendo novos prazos. Depois dessa 
etapa, será emitido laudo conclusivo da Comissão de Vistoria, sendo este laudo favorável ou desfavorável. 

 
Após o ato autorizativo, definir qual prazo para que a escola protocole pedido de renovação de autorização. 

 
Em relação ao artigo 2º do Projeto de Lei nº 53/2018, 
 
No artigo 2º, que traz nova redação ao artigo 10: 
 

“A Secretaria Municipal de Educação ainda autoriza, credencia e supervisiona os estabelecimentos do 
Sistema Municipal de Ensino, que permite o funcionamento de Instituição de Educação infantil: 
 
I – Creches que atendam crianças de até 03 (três) anos e 11 (onze) meses de idade; 
 
II –  Pré-escola, que atendam crianças de 04 (quatro) a 05 (cinco) anos e 11 (onze) meses de idade; 
 
III – Escolas de Educação Infantil que atendam simultaneamente crianças de até 03 (três) anos e 11 
(onze) meses de idade e de 04 (quatro) a 05 (cinco) anos e 11 (onze) meses de idade em pré-escola.” 

 
Nos incisos I e III do referido artigo, há omissões da idade inicial de cada fase estabelecida, o que precisa estar definido. 

 
Nos parágrafos acrescidos no projeto de lei, usam-se as expressões Comissão de Vistoria (§ 5º) e Comissão Verificadora (§ 6º). 
Observou-se que estão sendo usadas no texto duas maneiras diferentes para se referir à mesma Comissão. 

 
No artigo 1º, inciso II, há outra expressão para referir-se à mesma Comissão – Comissão Avaliadora. Deverá ser definida uma 
única forma para não causar confusão no entendimento e cumprimento da Lei. 

 
No § 5º, acrescentado ao artigo 10 do Projeto de Lei nº 53/2018 

 
O Conselho Municipal de Educação considera que a mudança na Lei que cria o Sistema Municipal de Ensino a fim de alterar a 
comissão de Vistoria, incluindo a ela outros membros, é positiva e atenderá melhor o objetivo, pois, quanto mais pessoas para 
proceder na vistoria da escola a ser autorizada, será melhor, pois cada um terá um ponto específico para analisar, além de dar à 
Comissão maior segurança, uma vez que acrescenta um representante jurídico e um técnico da Defesa Civil. 

 
No § 6º, acrescentado ao artigo 10 do Projeto de Lei nº 53/2018 

 
Informa que a ciência ao interessado do pronunciamento da Comissão Verificadora deve ser realizada através das três maneiras 
apontadas e não apenas uma das três maneiras. É necessário trocar a conjunção “ou” pela conjunção “e”. 
 

III – CONCLUSÃO DO PLENÁRIO 
 
Após a apreciação do Projeto de Lei nº 53/2018, que altera a redação de dispositivos da Lei nº 1.048/2011, este parecer foi 
aprovado por unanimidade da plenária deste Conselho Municipal de Educação e deixa registrada a necessidade dos acertos 
recomendados no texto do referido projeto de lei. 
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Sala das Sessões, em Cantagalo, 13 de março de 2019. 
 

GEANE CARVALHO QUINDELER SIQUEIRA 
Presidente 

 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 
 

ATOS DE PESSOAL 
 
PORTARIA Nº 2799/2019: Tornar sem efeito a Portaria nº 2558/2016, que autorizou a desaverbação do Tempo de Serviço da 
servidora Rosângela Maria Santos da Fonseca; 
 
PROCESSO Nº 568/2019: Francisco Luiz Guimarães – Desaverbação de Tempo de Serviço vinculado à Prefeitura Municipal de 
Vassouras – Deferido; 
 
PROCESSO Nº 628/2019: Rosângela Maria Santos da Fonseca – Desaverbação de Tempo de Serviço – Deferido. 
 

MÁRCIO LUIZ SOARES LONGO 
Secretário Municipal de Administração e Planejamento 
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